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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DSM PRODUTOS NUTRICIONAIS BRASIL S.A.
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES - SP154384
BRUNO HENRIQUE COUTINHO DE AGUIAR - SP246396
ANA CRISTINA MAIA MAZZAFERRO - SP261869
LETÍCIA MARCHIONI SEQUEIRA - SP411188

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. METODOLOGIA DO 
PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO - PRL-60. APURAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. FÓRMULA DE CÁLCULO PREVISTA NA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 243/2002. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  A IN/SRF n. 243/2002, a pretexto de explicitar os conceitos e tornar operativa o art. 
18 da Lei n. 9.430/1996, modificou a forma de mensuração do preço de transferência 
do bem importado para fins de dedução do lucro real, extrapolando o conteúdo daquela 
norma legal, de modo a majorar indevidamente o IRPJ e a CSLL, ainda que de forma 
transversa, infringindo o princípio da legalidade tributária. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. METODOLOGIA DO 
PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO - PRL-60. APURAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. FÓRMULA DE CÁLCULO PREVISTA NA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 243/2002. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  A IN/SRF n. 243/2002, a pretexto de explicitar os conceitos e tornar operativa o art. 
18 da Lei n. 9.430/1996, modificou a forma de mensuração do preço de transferência 
do bem importado para fins de dedução do lucro real, extrapolando o conteúdo daquela 
norma legal, de modo a majorar indevidamente o IRPJ e a CSLL, ainda que de forma 
transversa, infringindo o princípio da legalidade tributária. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e deu parcial provimento ao Recurso Especial da DSM PRODUTOS 
NUTRICIONAIS BRASIL S.A., para: i) reconhecer que a sistemática da IN/SRF n. 
243/2002 extrapola os limites legais; ii) declarar a legitimidade da adoção do método 
PRL-60, previsto na Lei n. 9.430/1996 e regulamentado pela IN/SRF n. 32/2001, até o 
advento da Lei n. 12.715/2012; e iii) determinar o retorno dos autos à origem, a fim de 
que o Tribunal a quo examine os desdobramentos desse provimento. O Recurso 
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Especial restou inadmitido em razão da aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 
284/STF e 282/STF.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a Instrução Normativa não 
extrapolou seus limites.

Alega que "no julgamento do REsp 1.787.614/SP, de relatoria do Ministro 
Francisco Falcão, a Segunda Turma entendeu que 'a Instrução Normativa SRF n. 
243/2002 teve por finalidade apenas consubstanciar a correta interpretação que se 
deve fazer no que diz respeito à metodologia prevista pelo art. 18 da Lei n. 9.430/1996, 
em observância ao art. 100, I, do CTN, sem que houvesse indevida majoração do 
tributo. A forma de cálculo prevista em lei e pormenorizada pelo art. 12 da Instrução 
Normativa SRF n. 243/2002 atende à finalidade consagrada pela sistemática do preço 
de transferência, sendo a interpretação defendida pela recorrente verdadeira causa de 
desrespeito aos arts. 43 e 97 do CTN, ao pretender a redução de sua carga tributária 
mediante a dedução indevida de valores.'” (fl. 1.477e).

Aduz que "expôs, em suas contrarrazões ao recurso do particular, que a IN 
apenas aprimorou a definição dos parâmetros de para dar operacionalidade aos 
comandos emergentes da regra-matriz, com o fim de determinar, com maior exatidão, o 
preço parâmetro, na hipótese da importação de bens, serviços ou direitos de coligada 
sediada no exterior, destinados à produção local e, a partir daí, comparando com 
preços de produtos idênticos ou similares praticados no mercado por empresas 
independentes, apurar-se o lucro real e as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL" (fl. 
1.478e).

Afirma que "A metodologia de cálculo exposta na IN/SRF 243/2002, 
simplesmente regulamenta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei 9.430/1996, em estrita 
conformidade à real intenção do legislador: evitar a transferência indireta de lucros para 
o exterior nas operações praticadas entre partes vinculadas, através do controle dos 
preços dos bens importados, ou seja, evitar a exportação de lucros" (fl. 1.478e).

Defende que "a sistemática prevista no art. 12, § 11, da IN SRFB nº 
243/2002 não desestimula a indústria nacional, uma vez que o preço parâmetro do bem 
importado não é influenciado pela flutuação do valor agregado, o que permite o 
controle dos preços de transferência com maior exatidão e não padece de qualquer 
ilegalidade, limitando-se a explicitar metodologia de cálculo já prevista pelo art. 18, II, 
Lei 9430/96" (fl. 1.482e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação da DSM PRODUTOS NUTRICIONAIS BRASIL S.A. às fls. 
1.487/1.505e.
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É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Em relação à controvérsia dos autos, o tribunal de origem assim se 

posicionou (fl. 1.218e):
 
(...) não procede a alegação de malferimento ao princípio da legalidade, 
porque a IN 243/2002 teve por escopo explicitar “o conteúdo legal para 
permitir a sua aplicação, considerando que o conceito legal de valor 
agregado, conducente ao conceito normativo de preço parâmetro, leva à 
necessidade de apurar a sua formação por decomposição dos respectivos 
fatores, abrangendo bens, serviços e direitos importados, sujeitos à análise 
do valor da respectiva participação proporcional ou ponderada no preço final 
do produto. O artigo 18, II, da Lei 9.430/1996, alterada pela Lei 9.959/2000, 
prevê que o preço de transferência, no caso de bens e direitos importados 
para a aplicação no processo produtivo, calculado pelo método de preço de 
revenda menos lucros - PRL - 60, é a média aritmética dos preços 
de revenda de bens ou direitos, apurada mediante a exclusão dos 
descontos incondicionados, tributos, comissões, corretagens e margem de 
lucro de 60%, esta calculada sobre o preço de revenda depois de deduzidos 
os custos de produção citados e ainda o valor agregado calculado a partir 
do valor de participação proporcional de cada bem, serviço ou direito 
importado na formação do preço final, conforme previsto em lei e detalhado 
na instrução normativa”, ApCiv 0028594-62.2005.4.03.6100, 
Desembargador Federal Carlos Muta, TRF3 - Terceira Turma, e-DJF3 
Judicial 1 Data: 07/10/2014.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte.
Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 

AREsp n. 511.736/SP, de relatoria do Sr. Ministro Benedito Gonçalves, firmou o 
entendimento segundo o qual a IN/SRF n. 243/2002, a pretexto de explicitar os 
conceitos e tornar operativo o art. 18 da Lei n. 9.430/1996, modificou a forma de 
mensuração do preço de transferência do bem importado para fins de dedução do lucro 
real, extrapolando o conteúdo de tal norma, de modo a majorar indevidamente o IRPJ e 
a CSSL, ainda que de forma transversa, infringindo o princípio da legalidade tributária, 
inserto no art. 97 do CTN, e a própria Lei n. 9.430/1996.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PREÇO DE 
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TRANSFERÊNCIA. TRANSAÇÕES INTERNACIONAIS ENTRE PESSOAS 
VINCULADAS. MÉTODO DO PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO - 
PRL-60. APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ - LEIS N. 
9.430/1996 E 9.959/2000. FÓRMULA DE CÁLCULO PREVISTA NA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 243/2002. ILEGALIDADE POR 
EXTRAPOLAR O PODER REGULAMENTAR. RECURSO ESPECIAL DA 
SOCIEDADE EMPRESARIAL PROVIDO.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo 
de ver declarado o direito de adotar, na apuração do preço parâmetro de 
bens importados de coligadas estrangeiras para cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica-IRPJ, o método PRL-60 fixado na Lei n. 9.430/1996, 
com redação dada pela Lei n. 9.959/2000, abstendo-se de adotar a 
sistemática da Instrução Normativa n. 243/2002, da Secretaria da Receita 
Federal.
2. Preliminarmente, observa-se que o Tribunal de origem apreciou as 
questões que lhe foram trazidas de maneira clara e fundamentada, com 
elementos constantes nos autos, motivo pelo qual não ocorre a alegada 
nulidade do acórdão por violação do art. 535, II, do CPC/1973.
3. A Lei n. 9.430/1996 introduziu, no nosso sistema jurídico, mecanismos 
antielisivos em preços de transferência internacional de bens, serviços, 
direitos e juros, explicitando, em seu art. 18, métodos de cálculo para o 
chamado preço parâmetro, a serem utilizados pela Administração Federal 
na fiscalização das operações de importação ou exportação com pessoas 
vinculadas no exterior.
4. A Secretaria da Receita Federal, no intuito de regulamentar ou interpretar 
essa sistemática para apuração do preço de transferência, editou diversas 
normas infralegais, e, para os bens importados aplicados na produção 
no Brasil, foi editada a IN/SRF n. 113, de 19.12.2000, seguida pela IN/SRF 
n. 32, de 30.03.2001, adotando sistemática de apuração através do método 
PRL-60, pelo qual o preço parâmetro é obtido mediante a aplicação do 
percentual de 60% sobre a média dos preços líquidos de venda do bem 
produzido no País, diminuído do valor agregado.
5. Todavia, a pretexto de extirpar disparidade entre o disposto na norma 
matriz - Lei n. 9.430/1996 e o regulamento infralegal - IN/SRF n. 32/2001, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil editou a IN SRF n. 243/2002, 
criando nova metodologia de cálculo na qual, para apuração do preço 
parâmetro de bens importados aplicados à produção nacional, o método 
PRL-60 passou a ser calculado com base na média aritmética ponderada, 
na qual o referido coeficiente recai sobre a participação do bem importado 
no preço de revenda da mercadoria fabricada.
6. Da comparação entre os textos normativos acima mencionados, extrai-se 
que o PRL-60 na forma em que regulamentado pela IN/SRF n. 243/2002 
destoa do método PRL-60, disciplinado pelo art. 18 da Lei n. 9.430/1996, ao 
determinar a apuração do percentual de participação dos bens, serviços ou 
direitos importados no custo total do bem produzido, para então aplicá-lo 
sobre o preço líquido de venda e, assim, obter a participação do bem, 
serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido.
7. Destaca-se, ainda, que a modificação do art. 18 da Lei n. 9.430/1996 pela 
entrada em vigor da Lei n. 12.715, em 17 de setembro de 2012, que deu 
nova redação ao art. 18 da Lei n. 9.430/1996 e revogou a dada pela Lei n. 
9.959/2000, praticamente reproduziu a redação da indigitada Instrução 
Normativa n. 243, o que revela que esta regulamentação antecipara o ajuste 
de metodologia de mensuração do valor parâmetro do insumo importado 
pelo Método PRL-60, em descompasso com o critério de controle de preços 
nas importações previsto na lei regulamentada - Lei n. 9.430/1996.
8. Nesse panorama, a IN/SRF n. 243/2002, a pretexto de explicitar os 
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conceitos e tornar operativa o art. 18 da Lei n. 9.430/1996, modificou a 
forma de mensuração do preço de transferência do bem importado para fins 
de dedução do lucro real, e acabou por extrapolar o conteúdo daquela 
norma legal, de modo a majorar indevidamente o IRPJ e a CSSL, ainda que 
de forma transversa, infringindo o princípio da legalidade tributária, inserto 
no art. 97 do CTN e a própria Lei n. 9.430/1996. Precedente: AREsp n. 
511.736/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 4/10/2022, DJe de 27/10/2022.
9. Recurso especial da parte contribuinte provido.
(REsp n. 1.765.882/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
29/11/2022.)
 
Escorreito portanto o provimento parcial do recurso especial para: i) 

reconhecer que a sistemática da IN/SRF n. 243/2002 extrapola os limites legais; ii) 
declarar a legitimidade da adoção do método PRL-60, previsto na Lei n. 9.430/1996 e 
regulamentado pela IN/SRF n. 32/2001, até o advento da Lei n. 12.715/2012; e iii) 
determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que o Tribunal a quo examine os 
desdobramentos desse provimento.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521
JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES - SP154384
BRUNO HENRIQUE COUTINHO DE AGUIAR - SP246396
ANA CRISTINA MAIA MAZZAFERRO - SP261869
LETÍCIA MARCHIONI SEQUEIRA - SP411188

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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